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CRISE ECONÔMICA BRASILEIRA: seus impactos e desafios 

 Guilherme Dias da Cunha (
Prof.º. Esp. José Humberto Magela Camêlo **
RESUMO
O presente trabalho descreve as várias fazes que a nossa economia passa nos tempos atuais com demais instrumentos da política econômica. Do mesmo modo sobre as experiências internacionais, importa mais contextualizar a reação do governo brasileiro à crise financeira global e menos descrever as medidas adotadas. O objetivo básico, portanto, é apresentar uma leitura do cenário nacional, desde a gestão da crise até o seu enfrentamento inicialmente, será feita uma sintética avaliação da crise na economia brasileira; depois, será traçada uma evolução (igualmente sumária) das principais variáveis macroeconômicas, com destaque para o papel do crédito. Concretizamos esta etapa verificando vários estados que uma crise econômica pode nos trazer, contudo temos que avaliar os pontos em que erramos aprender com estes erros e visualizar as possíveis melhorias para curto, médio e longo prazo seguindo os termômetros e indicadores da economia. 
Palavras-chave: Crise Financeira, Economia, Brasil 
ABSTRACT

This paper describes the various stages that our economy is in modern times with other instruments of economic policy. Likewise on international experience, it more contextualize the reaction of the Brazilian government to the global financial crisis and less describe the measures taken. The basic objective therefore is to present a reading of the national scene, from crisis management to its face initially, a synthetic evaluation of the crisis will be made in the Brazilian economy; then an evolution (also brief) of the main macroeconomic variables, highlighting the role of credit will be drawn. We completed this step by checking various states that an economic crisis can bring us, but we have to evaluate the points where we fail to learn from these mistakes and see the possible improvements for the short, medium and long term following the thermometers and economic indicators.

Keywords: Financial Crisis, Economy, Brazil
1 INTRODUÇÃO 
Crise é uma transferência ou uma mudança brusca, com grande importância no desenvolvimento de qualquer evento e ou acontecimento. Essas mudanças podem ser simbólicas ou materiais. Crise é um momento em que a economia apresenta pontos negativos, altos níveis de desemprego, contrações na economia e aumento da pobreza. Há alguns anos tivemos noticias de algumas crises financeiras como nos Estados Unidos e na Europa. E vimos a Grécia entrar numa grande recessão que perdura até os dias atuais. (1)
O Brasil parece não ter sido afetado como outros países que tiveram uma retração em suas economias entre o final do ano de 2008 e início de 2009 (Estados Unidos, Europa). Nosso país teve um crescimento expressivo mais especificamente por diversas atuações do Banco Central. Essas tomadas de decisões foram adequadas ao momento, embora o lado financeiro tenha sido bem mais coerente do que o lado fiscal. (2)
Entretanto, o Brasil vem passando por elevados níveis de desemprego e uma retração na sua economia com altas alíquotas de juros com déficit nas contas públicas. (3)
1.1. Problemática
Qual será o tamanho da crise brasileira e seus pontos mais críticos, e de que forma ela exercerá impacto nas diversas esferas da economia e também o que a população pode esperar para o futuro?
1.2 Objetivo Geral

O objetivo deste estudo é podermos entender sobre o mercado, as suas variações, além de identificar os principais problemas que a crise acarretou ao sistema econômico brasileiro. 

1.2.1 Objetivos específicos 
· Demonstrar a extensão da crise no brasil.
· Apontar e ressaltar as falhas na estruturação da economia nesse momento de crise.
· Lições aprendidas
1.3. Justificativa 

Com a pausa que a economia produziu perante as intempéries internacionais, o governo passou a abraçar uma política anticíclica, que incidia em alargar os gastos para alavancar a economia. Por isso este artigo está sendo desenvolvido para analisarmos os fatores que levaram a essa retração da economia e também estudarmos como afetará o nosso país, suas principais dificuldades e preocupações. O certo é que o Brasil não vai estagnar, mas certamente observaremos uma frenagem na economia, numa escala ainda maior do que já estamos sentindo nos últimos meses. O trabalho usa também o aprofundamento teórico no que diz respeito aos estudos relacionados às crises financeiras do sistema capitalista.
1.4 Metodologia
Sendo o artigo o último trabalho acadêmico, objetiva-se na reflexão de um tema e proporciona, ao aluno, uma investigação sistemática através de análise, crítica, meditação e aprofundamento no assunto. Em pesquisas de caráter teórico, que consiste o caso do presente, assim como, nas pesquisas aplicadas, a monografia deve ter como finalidade a aproximação do aluno à bibliografia especializada, induzindo-o à leitura, à atualização e aprimoramento do senso crítico e de interpretação, assim como, o desenvolvimento da capacidade de expor argumentos econômicos de forma clara, debatendo vários fatores coerentes para um artigo bem argumentado com fatos críticos de grande importância no currículo acadêmico do aluno.
2 REVISÃO DA LITERATURA
2.1 Tamanho da crise Brasileira e onde terá maior impacto na economia
O Brasil está em uma crise – ou em muitas ao mesmo período – não existe o que discutir. Essa crise precisa ser perfeitamente dimensionada para não levar nem à desconfiança nem à desesperança. Raciocinar claro e diretamente sobre isso pode ser árduo para o governo, mas é ativo para o real peso das dificuldades. E municiar utensílios para reagir. É popular e republicano. (4)
A inflação é uma das mais elevadas da década e esses acréscimos são de maneira especial, cruéis porque se pautam os produtos insubstituíveis, bem como a energia elétrica e combustíveis, que afetam todas as esferas tanto pobres como os ricos. Ainda mais os pobres que os ricos. Contudo a alta dos apontadores de custo embora não é sequer semelhante com o momento inflacionário mais traumático do país. (2)
A indústria perde sopro, mas não está "parada", como se ouve em muitos relatos alarmistas de pessoas instruídas. E muitas têm expectativa adequada: a de restaurar exportações que tinham sido perdidas com a valorização do real frente ao dólar. Muitas empresas no Brasil olham os sinais do mercado e se movem, não apenas para sobreviver, mas para crescer até dois dígitos em 2015. (5)
A crise internacional prejudica amplamente a indústria, pois a desvalorização do dólar tira a competitividade dos produtos nacionais e torna as importações mais atrativas, o que desestimula a atividade interna. (5)
Além disso, a ênfase de exportações de produtos básicos também afeta a indústria nacional, gerando um efeito de desindustrialização, prejudicando os estados que possuem os maiores parques industriais, que aos poucos perdem espaço no contexto de mercado para as transações comerciais que envolvem as commodities, (São produtos cultivados ou de extração mineral, que podem ser estocados por certo tempo sem perda sensível de suas qualidade, como suco de laranja congelado, soja, trigo, bauxita, prata ou ouro), que possuem baixa oscilação de preços e têm demanda mundial constante. (5)
Outro fator que afeta negativamente a indústria é a entrada de capital estrangeiro, que pressiona a valorização do real, encarece e tira a competitividade das exportações e impulsiona as importações. Outros aspectos também são o alto nível de desemprego, dólar mais alto, inflação mais alta e juros mais altos. Nos demais tópicos podemos entender um pouco mais sobre a crise. (2)
Nunca ficou tão claro que a corrupção se institucionalizou no Brasil. Mas nunca houve tantos corruptores na cadeia dos setores tanto público como no privado quanto agora. (2) E se a oposição ganhou o melhor discurso dos últimos anos, não deveria jogá-lo fora. O aceno do governo de conceder reajuste maior na tabela do IR (Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza) a quem ganha menos pode ser obra de conveniência política e pressões sobre aliados rebeldes e poderosos, mas negar acordo para aprovar a medida não é exatamente bom exemplo político dos adversários. (6)
2.2 A Crise de 2008 e o que afetou o Brasil
O colapso econômico deu início em 2008 e culminou com a falência do banco Lehman Brothers nos Estados Unidos que refletiu no mundo inteiro, abrangendo o Brasil e que no mesmo ano o país teve uma desaceleração econômica de 0,2% do PIB e não teve muito impacto pois o governo incentivou bastante o consumo doméstico, obrigando com que a administração se empenhasse na diminuição do empenho fiscal e na ampliação das contas públicas como medida de empurrão da economia. (3) 
2.3 Efeitos do ambiente externos e internos
A crise econômica, num primeiro período, teve efeito real no desenvolvimento do país, mas só começamos a notar o resultado apenas em 2009. A ausência de estímulos e competividade é uma dificuldade do Brasil e não do mundo. Dizer que o problema exclusivamente ocorreu fora é uma utopia. Foram os problemas caseiros que culminaram a nossa desaceleração.  (6)
 Com o desaquecimento da economia diante das desordens internacionais, o governo seguiu um artifício anticíclico, que incidia em alargar os gastos para alavancar a economia.

Porém, o que foi analisado como um grau de estímulo no passado se modificou, hoje, em um dos amplos desafios do governo que foi a de cortar despesas. As políticas macro e microeconômica pós-crise provocaram desequilíbrios que começaram por derrubar a taxa de desenvolvimento do Brasil, resultando em menor produção e investimento.
2.4 Elevações de gastos públicos para o desenvolvimento
Entre 2004 e 2010, a economia teve uma média de desenvolvimento muito boa, de 4,5%, e desde 2011 o caminho foi só descendente em termos de desenvolvimento. (8) A política econômica foi muito errada nos últimos anos. Agora já estão revertendo o que se poderia ter começado lá atrás. (4)
Além do exagero de gastos terem sido determinados como um dos problemas para a falta de estabilidade das taxas de crescimento exponha que os gastos foram ineficientes. (4) A elevação dos gastos correntes acontece em prejuízo dos investimentos produtivos. (5)
Essas dificuldades estão sendo concertados no início deste mandato 2015 com um artifício fiscal contracionista para manter o superávit primário (dinheiro que sobra nas contas do governo depois de saldar os custos, exceto juros da dívida pública) de 1,2% do PIB.  (5)
3 JUROS ALTOS ALERTA PARA ECONOMIA
A alta alíquota de juros, que hoje está 14,15%, ainda é determinada como uma das barreiras para a recuperação da economia – que vem mostrando deficiência de desenvolvimento com inflação alta, chamada pelos economistas de “estagflação” (aumento da taxa de desemprego combinado com a inflação). (6)
Ao tornar a confiabilidade e o investimento mais puxados, os juros altos acabam atrasando o desenvolvimento da economia. (1)
A inflação alta invalida o domínio de compra da população e cria um ambiente pouco adequado para investimentos, causando enfraquecimento da atividade econômica, a elevação da taxa de juros como forma de combater a inflação é comprovadamente ineficiente. (4)
3.1 Elevações dos preços

Vários autores também assinalam o controle de custos pelo governo como um dos agentes da intranquilidade econômica enfrentada pelo país.

A interferência do estado não foi favorável e fez com que a economia patinasse, pois, a contração dos preços para evitar inflação causou déficit nas empresas, desacelerando o desenvolvimento. (6)
O domínio de tarifas de energia e gasolina derivaram em uma desestrutura do setor de energia e problemas na Petrobras. (6)
Poderia ter tido uma melhora da regulação institucional, com apoio do papel das agências reguladoras, para incluir a competitividade na oferta dos produtos. (6)
O mercado vem perdendo veracidade e, com isso, os investimentos são afetados.
3.2. Onde isso pode nos levar
A perda de confiança trava os investimentos, pois todos ficam à mercê da política econômica que está sendo realizada naquele período.

 As normas do jogo necessitariam ser claras e discutidas com todos os setores, e não impostas. É preciso ainda dar mais previsibilidade às regras tributárias.

O mercado aceita correr riscos, mas não gosta de modificações nas regras do jogo, sejam elas protocolares ou sem formalidades. A anulação de contrato com as empresas de energia, coligada às intervenções no setor de transporte sinalizam para o mercado um clima ruim para negócios para essas áreas e demais setores da economia, marcados por alta intervenção governamental.  (6)
 Isso afastou os investimentos. Com aumento do volume econômico, proporcionado, entre outros fatores, pela expansão do crédito, os ganhos vão crescendo, mas se a economia não se sustenta, esse ciclo também não se sustenta; com uma alta taxa tributaria afetando empresas e a população no geral. (6)
3.3 O país agora vive uma contração
Até 2010 o país possuiu crescimento significativo, mas o crescimento foi declinando aos mais baixos patamares. A economia brasileira na era Dilma foi um típico voo às cegas, fundamentado em estímulos pontuais sem investimentos e reformas estruturais adequadas de gerar um crescimento sustentado do PIB (Produto Interno Bruto) que representa a soma em valores monetários de todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada região quer seja países, estados ou cidades durante um período determinado mês, trimestre ano etc. (6) Como na figura F1 nos mostra a projeção do PIB dos anos de 2003 até 2015 com sua projeção para os respectivos anos que nos mostra uma variação por ano.
Figura 1 – Projeções PIB 2003 até 2015
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Fonte: (7) 
O crescimento da economia brasileira depende de investimento em infraestrutura e tecnologias que e algo que não vemos na pratica e não de políticas igualitárias que incite o consumo das famílias, para que possa se sustentar ao longo do tempo. (8)
Enquanto não existir uma política industrial que deslanche o investimento do setor privado, que recobre a confiança do setor empresarial, o PIB precisará ter fôlego curto. Ou, perder o fôlego como em 2015, por exemplo, com frenagem e cortes em investimentos em múltiplas áreas que a muito vinham arrastando suas contas aos trancos e barrancos, tendo a premissa agregando um conceito a um melhor investimento nas áreas de logística para uma melhor escoação da produção pois, um dos poucos setores que estão segurando uma acentuada queda do PIB e a agricultura e o agronegócio que ainda estimula a economia brasileira. (8) 
4 OSCILAÇÃO ECONÔMICA
          A economia tem seus vários momentos de oscilação com fazes de crescimento e desaceleração ao longo dos ciclos econômicos entrando em crise de depressão e recessão a oscilação da economia pode fazer o rompimento da confiança na tomada de decisões e a de grande importância o planejamento.

A necessidade do investimento faz com que haja várias oscilações na economia por termos um estimulo duvidoso da economia levando a incerteza do mercado à situação tende a cortes de investimentos pela própria natureza de investimento sendo uma incerteza em relação ao futuro. ( 9 )
          Empresários e investidores cultivavam conceitos e distinção sobre o futuro dos interesses do negócio e, é fundamental, era possível ativar a política econômica para intervir nesse panorama, compreendendo a política monetária. (9) Outra compreensão ao caso da crise e, que acendia a quebra das expectativas: e as opiniões de empresários e investidores ao mesmo tempo não mais se dividiriam, mas concorreriam em torno de corte das convenções. ( 10 ) 
           Nesse argumento, igualmente perderiam a força e a política econômica, individualmente a monetária, já que a economia se viraria cativa do artifício da liquidez, restando ativar a política fiscal para injetar gasto e, sobretudo, dívida na economia. ( 10 )
            Se, para enfrentar a crise, era preciso que o Estado avançasse na economia, como e quando o mesmo recuasse? Coerente com o espírito reformador de, é possível interpretar que a intervenção estatal deveria ser temporária: o Estado deveria entrar mais na economia para atenuar a crise e, logo depois que esta fosse revertida, o Estado deveria dela sair, a fim de evitar o endividamento excessivo, sem contar que uma vez superada a crise o rentista já não mais precisaria de proteção. (11)
          Antes de tudo é bom reforçar o entendimento de que, em meio à crise, receitava lançar mão da política fiscal como um paliativo, para segurar as expectativas e para evitar que elas piorassem. ( 11 ) 
          A política fiscal não era, em si, a solução para se equacionar a crise Isso implicava que o aumento do gasto público: primeiro, por si só, não asseguraria a retomada do crescimento; segundo, não deveria ser permanente. ( 11 ) 
          Na medida em que eles retomassem a confiança, passariam a acreditar em um maior retorno esperado (recuperada a eficiência marginal de capital), e assim voltariam a produzir e, o principal, a investir: a economia sairia da depressão e aos poucos retomaria a trilha do crescimento. ( 11 ) 
          Nesse círculo, que passou do vicioso para o virtuoso, chama-se atenção que não foi diretamente o aumento do gasto público (autônomo) que garantiu a superação da crise – por mais que tal gasto tenha contribuído indiretamente para que fosse disparado e retomado o processo de geração de demanda, renda e emprego. ( 11 ) 
           Mas, ainda que seja lógico que não tenha sido o Estado quem puxou o fio do barbante para desatar o nó que foi dado pela depressão, isso não esclareceria quem foi realmente o salvador ou como foi disparado o processo de reerguimento das expectativas e da própria economia. Essa é uma questão crucial não apenas para a macroeconomia como especialmente para a política fiscal, pois sua resposta é necessária para desenhar a estratégia fiscal de desembarque. ( 12 ) 
           Esta é uma das definições mais difíceis de serem tomadas pelos formuladores da política fiscal e, por conseguinte, da política econômica. Talvez seja até mais difícil definir a hora exata de sair do que a hora de entrar com a resposta fiscal à crise. ( 12 ) 
           No fundo, o ponto de partida do círculo virtuoso de reerguimento da eficiência marginal da economia seria os movimentos de portfólio disparados pela crise e reforçados pela resposta a ela. O anterior rompimento do estado de confiança teria despertado mais do que uma mera corrida por liquidez por fluxos, como também por portfólios (ou estoques). ( 12 ) 
           Os agentes econômicos diante dos riscos, quanto às próprias políticas públicas acionadas em respostas, procurariam preservar lucros e patrimônio e isso acabariam por provocar ajustes de capital na economia. Não seriam ajustes nos fluxos (como incremento da demanda), mas sim as mudanças nas posições patrimoniais ou de estoque – chamadas por de movimentos de portfólio - que, constituiriam a origem para o reerguimento da eficiência marginal e, por conseguinte, para a superação da crise. ( 12 )
4.1 Endividamento Público

           O incremento de gastos públicos fosse coberto com recursos próprios. Talvez isso possa passar despercebido a um leitor menos atento. Nesse contexto particular, ele pregava não apenas que o governo aumentasse o gasto, mas que isso fosse feito à custa de maior endividamento. Este era necessário para equacionar a busca dos agentes econômicos por novas opções de aplicação de seus recursos que atendesse a preferência por liquidez exacerbada no ápice da crise - como já tratado em outra passagem. (13 )

          Se o aumento dos gastos públicos (úteis ou inúteis) teria uma função anticíclica, que aparece de forma ainda mais clara. Mais do que um aumento do gasto (autônomo) que impulsionasse a demanda, que aquele incremento fosse feito por meio de aumento da dívida pública, no lugar de ser financiado por um aumento de receitas públicas clássicas, como tributos – ainda mais se estes, incidissem justamente sobre os recursos disponíveis nas mãos privadas e poderiam ser gastos e destinados ao aumento da demanda. (13 )
E bom salientar o percentual do PIB de endividamento público em 2015 foi de 65% e tende aumentar este ano.

4.2 Seguro e Bem-Estar Social
          Uma diminuição da renda devido à queda no volume de emprego se for além de certos limites, pode muito bem ser motivo para que o consumo exceda a renda, não apenas porque os indivíduos ou instituições passam a utilizar as reservas financeiras acumuladas em melhores dias, como também porque o Governo, deliberadamente ou não, poderá cair num déficit orçamentário ou poderá vir a fornecer auxílio em caso de desemprego, por exemplo, com dinheiro emprestado.     ( 14 ) 
          Por isso, quando o emprego desce a um nível baixo, o consumo agregado cairá em volume menor que a diminuição da renda real, tanto por força das reações habituais dos indivíduos como por força da política provável dos Governos, o que explica a possibilidade de conseguir, muitas vezes, uma nova posição de equilíbrio dentro de limites razoáveis de flutuação. Se assim não fosse, o declínio do emprego e da renda, uma vez iniciado, poderia ir muito longe. ( 14 )

4.3 Enfrentamento brasileiro em relação à crise
         Passadas as reações imediatas à crise e às respostas fiscais seguintes, veio à fase de efetiva implementação das medidas, que marca os anos de 2009 e 2010, e que talvez possam vir a serem qualificadas como de acomodação. (15)

        Se nem tudo que foi prometido chegou a ser efetivamente adotado, resultou que também o custo fiscal acabou inferior ao projetado inicialmente. Isso não pode ser necessariamente qualificado como frustração porque muito das ações governamentais, especialmente na fase da imediata reação (como as injeções de liquidez e o socorro para instituições financeiras e mesmo empresas), tinham por objetivo recuperar minimamente a credibilidade das instituições e reverter expectativas: o mero anúncio ou a liberação de parcelas dos recursos já pode ter sido suficiente para frear e reverter às expectativas. ( 15 )
         Além disso, muito dessa reação inicial passou pela concessão de garantais e nem sempre já afetou diretamente os indicadores fiscais - se elas não precisaram ser honradas ou, ainda, se não forem adequadamente registradas (como riscos ou passivos contingentes. ( 15  )

        Contexto, também é possível atribuir à própria política fiscal ativa parte do sucesso objetivo nas economias, sobretudo avançadas, em termos de recuperação da produção, da interrupção da queda ou manutenção de preços (especialmente de ativos) e da reversão do crédito (ainda que não tenha voltado ao patamar anterior à crise. ( 15 )
        A principal justificativa para essa frustração de estímulos fiscais foi o atraso na implantação dos programas, especialmente dos investimentos em infraestrutura, que, pela própria natureza, demandam maior tempo entre a formulação de projeto e o pagamento da obra já realizada, do que simplesmente aumentar transferências de renda para beneficiários já cadastrados ou mesmo pagar seguro a novos desempregados cujo maior prazo é para cadastrá-lo. (16 ) 
         Aliás, o próprio disparo dos estabilizadores automáticos, que foi mais rápida e muito intensa, ao pressionar os gastos e o déficit, também contribuiu para retardar ou mesmo para revisar alguns dos estímulos fiscais. A mesma contra resposta pode ser atribuída às surpresas com a melhoria da atividade econômica e dos preços dos ativos em alguns países. ( 15  )
         Se os pacotes de estímulo fiscal foram retardados ou frustrados, se os custos foram inicialmente superestimados, isso não altera a percepção crescente de que medidas discricionárias teriam pesado menos do que os ditos estabilizadores na formação do atual cenário de forte deterioração fiscal, especialmente nas economias avançadas. (16)
         Se o ativismo estatal não foi efetivamente tão intenso ou eficaz quanto se propagandeou ou se supunha, não há o que se comemorar para quem se preocupa com as perspectivas fiscais: muito pelo contrário, isso reforça a percepção de que a mera saída do Estado das áreas ou gastos em que teria entrado em resposta a crise, por si só, seria insuficiente para restaurar a normalidade aceita convenção, nem mesmo às condições anteriores à crise. (16) 
        Ou seja, o cenário é muito mais complexo e difícil do que pareceria se dependesse apenas de uma decisão discricionária de maior ou menor presença estatal na economia, da concessão de mais ou menos estímulos fiscais. ( 16 )
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

         Desde 2009 o Brasil vem pecando em alguns aspectos econômicos e fiscais sendo também um problema governamental, levando ao longo do tempo a falta de credibilidade perante outros países e investidores, acarretando em um alto nível de desconforto abrangendo várias áreas da economia brasileira com sérios problemas como o desemprego, inflação, endividamento público, oscilação econômica e retração da economia induzindo a outros fatores como aumento expressivo de impostos, que sufoca a economia brasileira.

Devemos levar esta situação a perspectivas mais serias, pois o enfretamento dessa crise depende de várias ações conjuntas de setores públicos e privados para que tenha mais políticas de investimento em infraestrutura e tecnologia, é o que falta para nosso país, não podemos nos conter a isso temos que buscar novos métodos de combate a crise, levando em conta que tudo isso que passamos ao longo desses 8 anos é um aprendizado, por nos mostrar que políticas públicas de planejamentos e gestão devem ser feitos com enorme cautela e estudo por consequência das mudanças de humor do mercado. 
Tudo isso nos leva a reinventar a cada instante meios mais eficazes para uma saída desse momento caótico que vivemos, o país clama por novas direções que levem ao desenvolvimento e benéfico para a população levando a uma nova evolução de patamar o caminho e árduo e difícil mais e uma grande lição a ser aprendida para futuramente a saída da crise.
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